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			Para Geneci Oliveira (in memoriam).

			Nossas referências são, antes de tudo, reconhecidas por nós. Obrigada por ser farol quando a estrada parecia escura demais, ainda que as durezas do racismo tenham tentado te impedir.

			Para Theo Magalhães, que, mesmo tão pequenininho, tem sido presença afetiva que nutre a esperança de que o mundo que desejamos se inicia no contato genuíno e disponível.

		


		
			Menina

			No mundo estou sentada

			Observo de longe uma confusão

			Nada me espanta

			Tudo é desilusão

			Daquele banco onde eu sentei

			Eu vi pessoas, ouvi pássaros e choros

			Não tinham lágrimas porque eu as sequei

			Não tinham sorrisos, não tinham sorrisos

			Meus olhos atentos não podiam ver

			Ver aquilo que tinha dentro de você, menina

			Mas eu senti, e doeu saber

			Saber que ninguém, menina, te via

			A dor de tão negra

			No escuro não se via

			É mais fácil fechar os olhos

			É mais simples atravessar as ruas e se apressar

			Passar e não se atravessar

			Só vê quem para, só sente quem se permite

			E tem que querer

			À ignorância que caminha com você e comigo

			Façamos as pazes, abre a roda, gira e canta pra subir

			Ó tempo! Passe por favor

			Quero estar nas suas mãos e em sua companhia

			Tempo, sinto por fora o passar dos dias aqui dentro

			A dor segue igual, a luta segue igual

			Eu dou as mãos a ti porque tenho medo

			Medo do dia, medo da tarde, medo da noite

			Todos os dias

			Eu dou as mãos a ti porque sinto o conforto do passado

			As ondas do mar trazendo um presente magoado

			O futuro lá no horizonte assusta e cria possibilidades

			Ancestralidade presente em cada passo lado a lado com o tempo

			O espírito do meu tempo

			Isso me fortalece

			No mundo estou sentada

			Hoje o sono tardou a chegar

			É tudo tão grande, que eu tão pequena abro mão

			E me fundo no mundo

			Penso que em sonho possa conhecer Angola

			ALíviar a dor daquela menina que ainda chora.

			— Izabel Guimarães

		


		
			Prefácio

			Samanta Santos Fonseca1

			Madrugada de domingo, inverno em São Paulo e, na cidade, poucos dormem tranquilamente numa casa e cama quentinhas, enquanto outros não veem a hora de o dia nascer para parar de sentir o frio congelante. Há quem esteja despertando e quem nem dormiu; muitos cenários, muitas São Paulos. O que chama a minha atenção é o silêncio. Resido em uma área central e comercial — e, portanto, extremamente agitada e barulhenta. Hiperestimulada, tenho a sensação de que estou sempre atrasada, devendo alguma entrega: sintoma de quem mora em uma cidade que não para, que é, em essência, desigual e subtrai até o pulso de muitas pessoas de sonhar/realizar em vida. Por isso, quando senti o ímpeto das palavras chegando, foi quase como ouvir meus ancestrais sussurrarem: “Levanta! Agora é a hora de escrever”. E cá estou, prestes a dividir um pouco dos afetos e o encantamento que a leitura deste livro me proporcionou…

			Inicialmente, lembrei-me da época em que cursei a formação em Gestalt-terapia em São Paulo (2016-2019): única aluna negra da turma e me sentindo a “portadora do apocalipse” toda vez que precisava explicar quão adoecedora é a experiência do racismo na subjetividade das pessoas negras. Sempre me via tendo que explicar o óbvio sobre a nossa estrutura sócio-histórica e estrutural, que quase sempre era questionada. Quando decidi escrever minha monografia sobre o racismo à brasileira, faltaram-me referências de Gestalt-terapeutas negras e indígenas. À época, conheci apenas o amigo Geneci de Oliveira. Mais à frente, durante a pandemia da covid-19, deparei com a querida Lívia Arrelias — uma referência incrível da contemporaneidade —, que ministrava um minicurso sobre questões raciais e Gestalt-terapia. Hoje, sinto um prazer singular por ter sido convidada a prefaciar este livro-potência feito apenas por Gestalt-terapeutas — negras, brancas e indígenas — implicadas com a questão étnico-racial em nossa comunidade. Está longe de ser o ideal, mas sem dúvida já vivemos novos tempos. 

			Durante a leitura, fui inundada por lembranças afetivas; uma delas é a de meu avô materno, Geraldo Urbano: homem negro retinto, mineiro. Foi militar e, desde jovem, entendeu que não queria ser humilhado por mais ninguém. Assim, se tornou empreendedor, tendo montado e tocado até o fim de sua vida um ferro-velho. Nos anos 1990, cresci nessa mesma casa-território e o via circulando de carroça e cavalo branco por todo o bairro, buscando materiais recicláveis. Quando me encontrava em algum lugar, rapidamente me estendia a mão direita, e esse era o comando para que eu lhe pedisse a bênção. Após o dia de trabalho, ele chegava em casa no fim da tarde, sempre antes de escurecer; afinal, um homem como ele andando à noite na rua poderia ser facilmente visto como ameaça. Sabemos que o privilégio simbólico de andar na rua sem ser sentido como ameaça lhe foi retirado mesmo antes de ele nascer. Eu achava curioso o seu rito vespertino: ele fazia um lanche, colocava o programa Chaves na TV aberta e, de repente, aquele “homem do saco” que enchia de medo as pessoas ao seu redor se deliciava e gargalhava ao assistir as trapalhadas do personagem. Mantinha as pernas esticadas e relaxava partes do corpo com uma bolsa térmica de borracha, retangular e marrom. Conhecedor da medicina das ervas e das águas, meu avô sempre tinha em casa uma garrafada para auxiliá-lo em seus processos de cura; eis a sabedoria das matas e a espiritualidade que nos cercava. 

			Na infância com minha mãe e na ausência do Estado em políticas públicas efetivas em saúde, também fui uma criança cuidada pela arte da benzeção. Lembro-me de uma senhorinha do bairro: sua casa ficava numa viela paralela a uma rua bem simples. Morada pequena, cheia de plantas. Minha mãe explicou que eu não estava bem e que já não sabia mais o que fazer. A senhora me examinou como quem pudesse enxergar o fundo da minha alma, fez algumas perguntas, pegou uma muda de arruda e realizou a benzeção. Não posso deixar de mencionar minha avó paterna, Saturnina, a qual nutria em seu pequeno corredor entre o portão da rua e a porta da cozinha uma série de plantas medicinais, das quais me lembro especificamente do amargor do boldo, para tratar um mal-estar abdominal. Também não lhe faltava erva-cidreira para, no chá da tarde, adocicar nossos afetos. 

			As memórias afetivas pelas quais fui atravessada dialogam com alguns dos temas aqui propostos, que enfocam a formação de Gestalt-terapeutas na construção de uma clínica ético-política e afetiva, e consideram que a dimensão da espiritualidade não se aparta do ser humano, sendo essa conexão princípio integrador e combustível para a autorregulação de cada pessoa no e para o território, como preconiza a Gestalt-terapia. Escritos que ressaltam a beleza e a arte dos processos de cura, originados de uma cosmopercepção contracolonial, inaugurando um ajustamento criativo ancestral que vem sendo repassado por meio da oralidade, ao longo dos tempos e dos mundos. 

			Aqui, portanto, o ato de escrever se deu pelas vísceras. Como diz Gloria Anzaldúa (2000), a escrita é um ato que confronta os próprios demônios. Um ato que revela medos, raiva e a força de quem sofre diversas formas de opressão. Um ato a partir de uma escrita orgânica que vislumbra não deixar a tinta coagular na caneta. O que se lê aqui é convocAção, reflexão e tensionamento ético-político-afetivo a fim de que a comunidade gestáltica amplie o campo a fim de sentir-refletir-agir, entendendo que cada encontro é singular — inclusive na mais vasta diversidade e pluralidade humana e não humana que faz a vida se movimentar, fluir e confluir. 

			O livro, portanto, parte de “Um rio voador amazônico regando outros Brasis: […]” para “Não nos afogar[e]mos em palavras não ditas! […]”, permeia a história e as vivências de mulheres pretas, um homem preto, mulheres brancas e uma mulher indígena em seus territórios em diálogo com a sociedade. Cada capítulo sensibiliza o olhar para temas centrais na contemporaneidade, bem como revela e/ou denuncia lugares de falta e ausência na Gestalt-terapia. Entre os assuntos abordados estão: a formação de Gestalt-terapeutas na construção de uma clínica a partir da teoria do self, em diálogo com autores negros e indígenas; a conduta na escuta de pessoas negras sem se apartar da necessidade de assumir um lugar racializado; a espiritualidade como processo de cura; a psicoterapia de casais e famílias compreendendo que o racismo organiza a sociedade e, portanto, cabem os recursos da teoria de campo e da interseccionalidade.

			Fala-se também da importância do Sistema Único de Assistência Social (Suas) no reconhecimento das especificidades das comunidades quilombolas, indígenas e periféricas no intuito de desenvolver “estratégias de acolhimento culturalmente sensíveis”; da transformação da favela em território, em conversa com Carolina Maria de Jesus; das masculinidades negras; da adoção de uma criança negra por uma mulher branca e seus atravessamentos; da importância de tensionar as nossas certezas para, por meio da interseccionalidade, compreender se de fato o encontro produz vida ou morte; da potência da oralidade e da musicalidade como formas de cura; da sexualidade de pessoas negras com um olhar atento para as especificidades desse público; das reflexões sobre a branquitude; e da experiência de “subsolo” em um congresso gestáltico. Partindo de sua vivência, de suas marcas históricas e de seu território, as autoras teceram juntes um movimento de pessoas implicadas e conscientes na evidente afirmação de que o racismo organiza a sociedade e seus tentáculos de toxicidade perpassam todas as relações dentro e fora das instituições, inclusive na própria Gestalt-terapia.

			Para dialogar com a gente, recomendo o livro A pele em flor, de Vinícius Neves Mariano. Um dos contos descreve o “Mal do senhor”, uma reação desproporcional e até violenta de pessoas brancas no convívio com pessoas negras que exercitam plenamente sua liberdade. Tal fenômeno se dá de diferentes formas no seio das relações e nas instituições nessa sociedade que é sustentada e estruturada pelo racismo, pelo ideal de embranquecimento e pelo (falso) mito da democracia racial. No posfácio (carta), Vinícius escreve uma homenagem a seu antigo psicoterapeuta: o querido Geneci de Oliveira, que faleceu em janeiro de 2023. 

			Há de se registrar que o primeiro texto a se debruçar sobre as questões étnico-raciais na Gestalt-terapia em solo brasileiro foi o artigo escrito por Geneci na conclusão da formação em Gestalt-terapia, intitulado Relações raciais e a Gestalt-terapia — Contraste no olhar (2008, p. 9):

			O silêncio em torno das relações raciais no Brasil caracteriza-se como um sintoma, uma figura, uma forma que é produto de um fundo, cujo significado só pode ser apreendido no jogo relacional figura-fundo. Diante desta constatação, lanço meu olhar a partir da abordagem psicológica da Gestalt-terapia, refletindo sobre alguns de seus conceitos, como campo, fronteira, estilo e qualidade de contato, com o intuito de criar uma nota que ressoe e estimule uma composição a várias mãos, para que possamos olhar do futuro e ter a sensação de que não fomos surdos, enquanto agentes de saúde, Gestalt-terapeutas e seres humanos, pois já nos alertaram uma vez que “para que o mal triunfe, basta que os homens de bem nada façam”. 

			Geneci denunciou o silêncio do povo e de suas instituições, o silêncio que desviava o olhar da figura ao questionar sem refletir e ao ignorar o sofrimento humano, um silêncio que des-confirma, exclui e violenta (Oliveira, 2008).

			Nessa carta que escreve ao Geneci, Vinícius traz um profundo relato da relação terapêutica entre eles e de como soube da morte de seu psicoterapeuta. Em dado momento, recorda uma frase que Geneci sempre lhe dizia: “Você não nada no raso, meu caro”. Enquanto escrevo este texto, ainda no silêncio, deixo meu sorriso se ampliar no canto da boca e meus olhos se emocionam ao lembrar uma das últimas interações que tive com Geneci… De modo que, quando vejo a artesania da relação deles, retratada no posfácio, bem como recordo o artigo inaugural sobre relações raciais e Gestalt-terapia escrito por Geneci, penso nas pessoas que escreveram a presente obra — as quais, digo tranquilamente, também “não nadaram no raso”. 

			Mas, o que seria “nadar no raso” na comunidade gestáltica (em formações e congressos, na relação Gestalt-terapeuta versus consulente)?

			Deixarei a pergunta reverberar, mas recordo que, conforme Joyce e Sills (2016), é preciso reconhecer que o conhecimento em torno de psicoterapia no século 20, inclusive na própria Gestalt-terapia, foi dominado em grande parte por profissionais brancas e de classe média, de modo que a comunidade gestáltica inevitavelmente tem vieses e preconceitos que são reproduzidos no âmbito das relações e nas práticas diversas.

			Assim, conforme Arrelias (2023) e Joyce e Sills (2016), é imprescindível que a comunidade gestáltica reconheça, explore e assuma seu lugar racial e a racialidade do campo como fundo que constitui e mantém contato, assim como assuma a responsabilidade pelo efeito que sua identidade racial tem na relação terapêutica. 

			Posto isso, gostaria de finalizar este prefácio com um diálogo silencioso com o Geneci — na possibilidade entre-mundos de lhe dar a notícia de que foi possível, apesar dos pesares, criar uma nota que pudesse ressoar e estimular a composição por várias mãos. O presente livro é resultado de uma longa jornada de composição a várias mãos, uma escrita visceral, sensível e revolucionária. É, meu amigo: o mal não triunfará.
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			Apresentação

			Lívia Arrelias e Mariana Magalhães

			Nós somos aquelas por quem estávamos esperando.

			— Daniel Munduruku

			Este é um livro que se origina de inquietações tantas que já não mais podiam ficar presas. Precisaram explodir para ganhar o mundo e se movimentar em co-nutrição. Ao menos, esse é o desejo que pulsa por aqui. Trata-se, portanto, de uma escrita orgânica de experiências de profissionais da psicologia e da Gestalt-terapia — pessoas negras, brancas e indígenas — que vivem diferentes experiências no campo das relações étnico-raciais.

			Este é, também, um livro de tensionamentos para os fazeres em Gestalt-terapia, assim como para a base teórica e epistemológica da abordagem. O que está escrito, por quem está escrito, a partir de onde está escrito: há indicações de temas, tramas, experiências e campos diversos que apresentam a complexa riqueza da Gestalt-terapia brasileira nas discussões sobre relações étnico-raciais como possibilidade, necessidade e potencialidade.

			Cada colega convidada para esta obra tem um jeito muito próprio de se mostrar e seguir conosco. E a escrita não é neutra. Cada texto fala de experiências pessoais e demarca um lugar político de existência. O que vimos e sentimos forneceu a energia para tomarmos a iniciativa de chegar até aqui. E que maravilha receber os aceites nesta aventura de nos apresentar a esse mundo gestáltico a partir de nossas diversidades e complexidades no campo sensível, reflexivo, epistemológico das relações étnico-raciais.

			Reconhecer de onde viemos e o que nos mobiliza é confirmar o saber de como nos construímos como existências — o que ocorre junto com quem se apresenta a nós em seus próprios movimentos possíveis. Numa perspectiva gestáltica, poder nos reconhecer e nos permitir ser afetadas é o que torna possível o contato — movimento fundamental à nossa abordagem — e nos abre à transformação.

			E foi a partir do encontro com a produção de um homem negro, periférico e paulistano, que ousou desafiar as violências constantes contra sua existência, que estas discussões e produções sobre Gestalt-terapia e relações étnico-raciais ganharam força e forma. Portanto, reconhecemos que ter quem nos guie ajuda a organizar os nossos caminhos e também o nosso jeito de caminhar. Por outro lado, ser guia exige um movimento extraordinariamente inédito e criativo para despertar coragens. Geneci Oliveira foi e continuará sendo esse guia que teve a coragem de enfrentar seus desafios de homem preto de periferia neste Brasil fundado no racismo e que deseja, planeja e executa nossa morte, inclusive a simbólica. 

			A coragem de Geneci também nutriu algumas outras coragens, e essa nutrição seguirá se expandindo, assim como as águas se tornam cada vez mais fortes quando se juntam. Esse movimento é imparável, porque se renova a cada novo encontro com novas águas.

			Talvez seja esta a potência deste livro: ele não pretende ser resposta, mas convite. Não intenta discutir conceitos, mas mobilizar a partir das experiências aqui compartilhadas, que ganharão outros tantos chãos e corpos. 

			Assim, conhecer, nas experiências, a força e as possibilidades da Gestalt-terapia nos impulsiona a criar, com audácia, insólitos jeitos de caminhar, mobilizadas pelo campo em que existimos. Com o desejo de estimular mais movimentos criativos, políticos, éticos, afetivos e implicados, compartilhamos estas experiências reflexivas coletivas. Que outros começos possam se constituir, com criatividade, compromisso e ética.

		


		
			1. Um rio voador amazônico regando outros Brasis: mais uma vez, Gestalt-terapia e relações étnico-raciais

			Lívia Arrelias

			Quando conhecemos nossa cabeça,

			o mundo não consegue nos confundir.

			— Provérbio iorubá

			Este texto se situa no campo das contribuições teóricas de pensadoras e pensadores negras e indígenas para sinalizar reverberações e semear desejos de microrrevoluções para a Gestalt-terapia e as relações étnico-raciais no Brasil. Como mulher negra amazônida, declaradamente posicionada, inicio minha caminhada em psicologia em solos, ares e águas da Amazônia amapaense e paraense, apontada como espelho para tantas pessoas negras que assim me reconheceram antes mesmo que eu conseguisse me nomear. Foi na prática psicológica que esse lugar existencial me foi oferecido, e eu o aceitei e validei ao reaprender a olhar minha imagem nos abebés de Oxum e de Iemanjá1.

			Para quem tem sua existência negada, o olhar confirmatório de nossas semelhantes é fundamento de reinscrição — e, mais que isso, de renascimento! — no mundo. Quanto mais nos distanciamos das normas ditadas pela colonialidade, mais vulneráveis podemos ficar diante das violências que nos impõem, ao mesmo tempo que temos a chance de construir jeitos outros, mais fortes e seguros, de nos posicionar contra essas violências. Mas esse reconhecimento político de minha identidade racial não me tornou rígida nele. Na verdade, tem me permitido, até hoje, desenhar novos trajetos e ampliar meu campo de sentir-refletir-agir segundo as reverberações e solicitações do campo para o aprofundamento dos meus modos de ser psicóloga e Gestalt-terapeuta.

			Como docente, formadora e supervisora, essas solicitações chegam e me atravessam de dois lugares fundamentais. O primeiro, oriundo da prática em consultório individual e do trabalho interventivo em territórios tradicionais2 no interior do Pará, como técnica de nível superior em um Centro de Referência de Assistência Social (Cras). Essa experiência, que durou cinco anos, me mobilizou pessoal, crítica e tecnicamente para repensar e coconstruir atuações com compromisso ético, político e afetivo, indissociáveis na prática com esses públicos. O segundo lugar, cronologicamente falando, é o da experiência com a formação, seja a docência, seja a supervisão, seja a produção teórica.

			Para além das necessárias discussões técnicas, políticas e éticas, a dimensão afetiva da formação jamais ficou de fora, sobretudo considerando o meu lugar existencial situado de quem segue me convocando para um posicionamento ainda faltante e frágil do campo gestáltico no que se refere às discussões e produções sobre relações étnico-raciais. Esse lugar crítico-político na formação e atuação em psicologia e em Gestalt-terapia vem se ampliando e se aprofundando em função do aprimoramento desses tensionamentos. Assim, é importante frisar que o fazer clínico e os espaços de formação em Gestalt-terapia se encontram em um período bastante fértil de criação de novidades, suscitado por movimentações cada vez mais intensas motivadas por quem se dedica a reescrever e refazer, com os pés em muitos chãos, as suas propostas clínicas teórico-técnicas reflexivas e sensíveis.

			Neste texto, pretendo trazer uma proposta reflexiva acerca dessas experiências particulares tecidas em coletivo, costurando-a com a teoria gestáltica do self. Como ponto conceitual, tal teoria compõe um sistema dinâmico de contatos temporais no campo atual compartilhado, e sua compreensão implica, necessariamente, a presença contrastante e tensionadora da alteridade. Os modos de funcionamento desse sistema — id, ato/ego e personalidade —, a awareness, a teoria de campo e a fronteira de contato são aportes teóricos, técnicos e éticos que organizam a reflexão e a ação profissional.

			A forma adotada para esta escrita é orgânica e radicalmente sensibilizada por encontros em muitos tempos e formatos, com inúmeras existências mobilizadoras em diferentes lugares do Brasil. Se organiza como revisão e ampliação crítica de um percurso teórico já iniciado em outros textos (Lívia Arrelias 2017, 2020a, 2020b, 2023, no prelo) sobre Gestalt-terapia e relações raciais. A princípio, faço uma breve descrição teórica dos conceitos-chave da clínica gestáltica, com reflexões críticas promovidas por escritos no campo das relações étnico-raciais no Brasil. Em outro momento, teço reflexões explicitamente racializadas tendo a teoria do self como fundamentação.

			Conceitos-chave da Gestalt-terapia à luz das discussões sobre relações étnico-raciais no Brasil

			Ao optarmos por uma abordagem psicoterapêutica, segundo Yontef (1998, p. 233), devemos levar em conta três pontos-chave: 

			1.qual é a teoria da consciência adotada, incluindo seu “ponto de vista sobre que tipo de awareness é buscado, e a metodologia para atingir esse objetivo”?; 

			2.qual é a dinâmica da relação entre psicoterapeuta e cliente? 

			3.quais são as suas bases científicas? 

			Dessa forma, podemos construir um entendimento mais seguro e completo sobre nossa atuação em diferentes contextos.

			A Gestalt-terapia tem uma concepção própria de pessoa, fundamentada “na interação entre organismo e ambiente. Através do meio, e apenas por meio deste, o organismo retira os elementos que, ao serem assimilados, promovem a manutenção e o crescimento do ser” (Geneci de Oliveira, 2008, p. 23). Partindo desse pensamento, alguns fundamentos conceituais se desdobram em abstrações clínicas desse interagir no campo relacional como forma de cuidado clínico.

			A Gestalt-terapia é, radicalmente, um modo clínico, crítico e político de sentir-pensar-fazer desde a sua fundação e evolução, especialmente com Paul Goodman e Laura Perls, fontes das quais bebo. Esse modo clínico estabelece como fundamento a relação temporal no campo.

			As dinâmicas atuais do campo se estruturam e formalizam num longo percurso temporal com seus próprios aspectos históricos, ideológicos, institucionais, legais, educacionais […] A força cultural, coletiva, ancestral e espiritual negra e indígena nas realidades brasileiras é impossível de ser escondida, ou mesmo negada. Mas as suas vivências são percebidas [de modo específico] dependendo de quem as manifesta: que corpo racial, etário, de gênero e ausência/presença de deficiência é visto! (Arrelias, no prelo).

			Assim, a perspectiva gestáltica de campo fornece as bases históricas, críticas e culturais que organizam o fundo de onde emergem nossas possibilidades de contato e sustentam configurações específicas do contatar. E, quanto à imprescindível compreensão crítica e política do campo a partir de um olhar racial, precisamos entender que é o campo — como fundo que sustenta o contato — que garante o privilégio de corpos e experiências assim construídas. Entender isso é fundamental no contexto das relações étnico-raciais brasileiras.

			Campo

			Gary Yontef (1998, p. 173) diz que “a teoria de campo é a abordagem teórica que melhor pode incluir as amplas temáticas intelectuais, sociais, culturais, políticas e sociológicas tratadas pela teoria da Gestalt-terapia”, embora ainda lhe falte elaboração mais consistente, sistemática e abrangente na literatura gestáltica. Uma compreensão adequada do que estamos chamando de campo nos fornece orientação intelectual e prática sobre o que é necessário e essencial em nossas ações e comunicações, bem como nos ajuda a entender o que é periférico nessa discussão.

			Para Hugo Elídio Rodrigues (2013, p. 116), a teoria de campo é uma proposta de fundamentação da “nossa compreensão sobre como o sentido das ações de uma pessoa é algo que se coaduna à relação dela com seu meio”. Campo remete à busca de compreensão de “‘quando’ e ‘onde’ algo pode produzir uma diferença na percepção da pessoa. Além disso, a noção de tempo se apresenta como unidade situacional, com foco no presente, que se articula com os dados a ele anteriores e aponta para possibilidades futuras” (ibidem, p. 115).

			Campo, aqui, é entendido como a possibilidade existencial instituída estruturalmente para manter e aprofundar uma estrutura colonial de violências e desigualdades sociorraciais. De forma contundente, Sueli Carneiro (2023) define essa realidade brasileira utilizando o dispositivo da racialidade, que produz poderes que efetivam a hegemonia branca e a subordinação negra e indígena, saberes epistemicidas, que apagam e negam a construção de conhecimentos a partir de modos de vida negros e indígenas e modos de subjetivação como processos de interdição racialmente impostos que confirmem as premissas do racismo: quem deve viver e quem deve ser deixado para morrer.

			Com base nessa referência, campo, aqui, “é percebido e significado segundo as vivências de cada pessoa que se engaja nas situações atuais de contato”, tendo como sua principal descrição “como cada pessoa se engaja nesta situação específica” no tempo e no lugar histórico, social, político, cultural (Arrelias 2020b, p. 122). Como fundamento clínico ético da Gestalt-terapia, ele estrutura a sociedade brasileira em seus aspectos históricos, culturais, políticos e espirituais a partir de normativas coloniais (Missiatto, 2021). 

			Essa normatização configura as intersecções presentes em nossas percepções sobre o campo e nele como fundo para nossas experiências cotidianas de contato. O que sabemos e vivemos em termos de identidades e identificações de gênero, raça, etnia, sexualidade, normatividades corporais e classe social é construído a partir das informações e ideologias impostas em diversos modos e linguagens, de forma categórica, constante e quase sem questionamentos. Para a Gestalt-terapia, como fundo de possibilidades, o campo organiza, sustenta, (des)estabiliza nossa existência cotidiana.

			Entre as possibilidades de reconfigurar nosso entendimento sobre o campo, dialogo com Geni Núñez (2023), que descreve a maneira como povos guarani entendem o movimento existencial de reafirmar a si mesmos: “Da mesma maneira que a terra, da qual também fazemos parte, pode ser reflorestada das feridas que a exploram, nosso tecido relacional também pode e deve ser parte desse reflorestamento” (p. 107). Essa é uma das maneiras de entendermos a necessidade e a urgência de movimentos de ampliação da nossa forma de descrever a diversidade das experiências que — talvez — desejemos contatar.

			Quando o discurso oficial, fundado na colonialidade, é considerado o único válido para construir nossas percepções e compreensões teóricas, há uma distorção na forma como se constroem saberes, inclusive técnico-científicos, sobre os corpos-alvos dessas violências instituídas. E essa distorção é fundada na colonialidade como estruturante da sociedade brasileira. Enquanto a psicologia e a Gestalt-terapia seguirem em movimento epistemicida (Carneiro, 2023) para construir seus argumentos, continuarão fortalecendo os discursos coloniais, ao mesmo tempo que enfraquecerão as possibilidades contracoloniais dos territórios tradicionais e de seus povos. É também pela ausência de contranarrativas que os povos tradicionais se mantêm adestrados e suscetíveis aos discursos e ações colonialistas.

			Para além de uma visão romântica ou excessivamente benevolente desses modos de vida tradicionais, concordo com Beatriz Nascimento (2018) quando ela nos alerta para uma ação reflexiva necessária tanto para as diversas populações negras quanto para os povos originários — que, inclusive, não tentam controlar os resultados desse tipo de ação de embate:

			É preciso mostrar ao negro [e aos povos originários] a verdade histórica, dando-lhe a oportunidade de tomar conhecimento de sua própria força. Ele precisa saber que pode dominar, pode organizar uma sociedade e fazê-la vitoriosa. Se ele vai usar essa força para dominar os outros ou simplesmente para libertar-se, afirmar-se, é problema dele. O importante, inicialmente, é recuperar a consciência de sua força, sentir-se [saber-se] potente (p. 101).

			No contexto da formação em psicologia e em Gestalt-terapia, essa visão instituída da manutenção das violências coloniais ainda permanece fortemente nas áreas técnicas de pesquisa, produção científica, docência e supervisão como apropriação, ausência ou presença única e fragilizada de pessoas negras e indígenas. Até mesmo a recente abertura institucional que se começa a observar se dá devido à grande luta dos diversos movimentos sociais, que sempre entenderam que a educação é um lugar fundamental de disputas narrativas e construção de emancipação fora da dominação colonial (Nilma Lino Gomes, 2017).

			Esse acesso, quando acontece, não é apenas físico: ele tem provocado mudanças na maneira como o conhecimento técnico-científico é construído e na forma como os processos formativos acontecem. Geni Núñez (2022, p. 108) nos diz que temos “buscado dialogar com as diferentes teorias (nossos povos nunca tiveram a obsessão de converter o planeta todo às nossas perspectivas), tendo a nitidez de avaliar até que ponto podem nos auxiliar e até que ponto discordamos de suas ponderações”. Portanto, não há pretensão de substituição — a ideia é reorganizar as formas de compreender as dinâmicas psicológicas já sistematizadas, com a necessária reconstrução para se adequar às muitas realidades populacionais e territoriais brasileiras. E isso é muito mais mudança de posicionamento do que de criação de novas microteorias.

			Tanto na clínica quanto nos espaços de formação, essas mudanças são irreversíveis e inegociáveis. Especialmente se, de fato, reconhecemos que o racismo depende de operadores específicos para se concretizar. Como parte de uma sociedade historicamente estruturada pelo racismo, é fundamental que reflitamos sobre a forma como colaboramos — de maneira deliberada ou não — para a manutenção, e até o fortalecimento, dessa estrutura. Desde a sua criação, a Gestalt-terapia vem enfatizando a ação clínica por meio da presença ativa de psicoterapeutas como seu instrumento principal, configurando-se o diálogo existencial como a especialização desse contato. O diálogo existencial “é o que acontece quando duas pessoas se encontram como pessoas, em que cada uma é impactada por e responde à outra” (Yontef, 1998, p. 235).

			Sendo, então, a teoria de campo a base científica da tecnologia da awareness na clínica gestáltica (Yontef, 1998), esse reconhecimento de como se dá a manutenção da estrutura colonial é condição ética para a qualidade do nosso fazer profissional. Yontef (1998, p. 234) afirma que esses são alguns dos princípios da Gestalt-terapia: ela “é fenomenológica; o seu único objetivo é a awareness e a sua metodologia é a da awareness; e baseia-se totalmente no existencialismo dialógico, isto é, no contato/afastamento Eu-Tu”.

			Awareness

			A awareness é o objetivo clínico da Gestalt-terapia. Ela fornece uma descrição processual temporalizada das mudanças, continuidades e permanências que acontecem durante o processo psicoterápico. É o seu fluxo, constante e dinâmico, que nos informa sobre a saúde organísmica e os ajustamentos disfuncionais como interrupção do contato, em cada encontro clínico (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007). Segundo Perls, Hefferline e Goodman (1997, p. 33, grifos no original), “a awareness caracteriza-se pelo contato, pelo sentir (sensação/percepção), pelo excitamento e pela formação de Gestalten”. É, portanto, “aquilo que se dá no contato, com base em um sentir, na forma de um excitamento, em proveito de um fluxo de unidades de sentido” (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007, p. 178).

			A awareness se configura como uma experiência atenta ao fenômeno que é a figura atual no campo. Implica, em cada situa­ção, a criação de novidades com “apoio energético, cognitivo, emocional e sensório-motor totais”. Ela

			é eficaz apenas quando baseada na e energizada pela necessidade dominante atual do organismo; não se completa sem o conhecimento direto da realidade da situação e de como se está na situação; ela é acompanhada por aceitação — o processo do conhecimento de nosso controle sobre, a escolha da e a responsabilidade pelo próprio comportamento e sentimentos; e é sempre aqui-e-agora, e está sempre mudando, evoluindo e transcendendo. A awareness é sensorial; é o meio pelo qual o indivíduo consegue se regular por escolha consciente — e não por hábito. (Yontef, 1998, p. 236)

			Aquilo que se revela pela e na situação de contato é o fluxo de awareness, descrito pelo método fenomenológico. Este tem por objetivo nos ajudar a aprender sobre aquela experiência a fim de colaborar para que a awareness se desenvolva para a autorregulação organísmica. O método fenomenológico se caracteriza como uma busca profunda daquilo que se revela a cada nova situação — as quais ocorrem no campo —, inclusive em seus aspectos temporais e espaciais (Yontef, 1998, p. 236). A experiência, nesses termos, só é possível no contato.

			Contato e fronteira de contato

			Toda pessoa existe e contata no campo. O contato, para a Gestalt-terapia, se caracteriza pelos processos de união e separação, movimento por excelência da fronteira de contato, “o ‘órgão do encontro’ que concretiza o engajamento com o ambiente. [Assim], contatar é ligar-se a algo diferente (de mim) e, por conseguinte, transformar aquilo que até então vigia como nossa identidade no tempo” (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007, p. 177).

			Para povos e populações tradicionais, assim como para pessoas negras e indígenas fora desses territórios, a autoafirmação da identidade étnico-racial é condição fundamental de existência, uma vez que esse nosso lugar existencial é sempre apontado pelos olhares alheios. Inclusive, quando não demarcamos nossa identidade étnico-racial, mantemos a tranquilidade da dominação de quem segue nos racializando mesmo sem nosso consentimento. Nossa identidade autodeclarada só passa a se tornar problema quando assumimos o protagonismo da autodefinição, pois retiramos esse poder das mãos e bocas brancas. Para Sueli Carneiro3, 

			a branquitude esconde o seu privilégio racial na sua suposta universalidade. Ela se pretende parâmetro do universal. E, ao fazer isso, ela se desracializa e, se desracializando, ela esconde os privilégios que a opressão racial da branquitude institui nas sociedades multirraciais e, particularmente, no Brasil.

			Também é importante frisar que afirmação de identidade étnico-racial não é um processo estático, rígido ou ancorado em um passado imutável. Portanto, não há essencialismos. A insistência nessa autodefinição se dá, principalmente, devido à recusa instituída e ainda explícita de que podemos existir em termos próprios e ser validadas e, sobretudo, respeitadas. Exotização, apequenamentos, apropriação e desautorização também são formas de racismo.

			É nos movimentos de aproximação e afastamento — movimentos da fronteira de contato — durante os episódios de contato que cada pessoa realiza processos de nutrição da experiência que a revitalizam e excreta aquilo que é experienciado como excesso (Yontef, 1998). Contatar é um processo de reconhecimento da alteridade pelo movimento de conectar-se e afastar-se. Entrar em contato compreende quatro aspectos: a) conectar; b) separar; c) mover e d) awareness. A awareness é exigida para reconhecer diferenças minhas e da outra pessoa (Yontef, 1998).

			A compreensão do comportamento humano como produto de um interagir, e, portanto, resultado de uma relação, encontra resistência em sustentar qualquer concepção que proponha uma biologização do comportamento. Isto implica afirmar que esta reflexão, ao abordar o racismo e outras formas de discriminações, sob o enfoque gestáltico, compreende-os como produções sociais, fruto de interações humanas, portanto regidas por interesses sociais. (Oliveira, 2008, p. 24-25)

			Mestre Nêgo Bispo (Santos, 2023) nos apresenta o conceito de cosmofobia para afirmar que a lógica colonial constrói existências que não merecem viver com dignidade, devido a um medo ontológico. Essas são as existências racializadas, negras e indígenas e seus territórios. Não há possibilidade de aproximação — e, portanto, de cuidado efetivamente clínico — na cosmofobia. A outra pessoa — racializada — só existe como ameaça, devendo portanto ser eliminada, apagada, silenciada, deslegitimada, apequenada por quem ocupa, por ação ou omissão, o lugar existencial autodeclarado de privilegiado e norma social — as pessoas brancas. Nesse sentido, encarar o encontro clínico como tensão interseccional na fronteira nos fornece a compreensão criticamente situada de que as normas coloniais fundamentam nossas percepções e compreensões das possibilidades existenciais nas diferenças. E isso também configura nossas experiências na clínica e nos espaços de formação.

			Para Oliveira (2008, p. 32),

			a relação e o pertencimento são, paradoxalmente, os principais elementos na autorregulação organísmica. Ao mesmo tempo que aumentam as chances de o organismo satisfazer suas necessidades, [o racismo] também mutila-o no interesse do todo. Ao produzir identidades rígidas pautadas em símbolos desprovidos de relação e de contato, transformamos diferenças em desconexão, em desigualdade, em segregação.

			Sem lugar social seguro de existência, não há possibilidade de pertencer ou se relacionar. Essa afirmativa me leva a uma pergunta ainda bastante comum nos espaços de formação e supervisão clínica: pessoas negras devem ser, prioritariamente, atendidas por psicoterapeutas negras? E a pergunta se desdobra para todos os diversos grupos demarcados e instituídos socialmente como fragilizados: indígenas, lgbtqiapn+, mulheres, pessoas com deficiência e neurodivergentes, pertencentes a territórios economicamente vulnerabilizados… A reflexão, construída em conjunto, se inicia com uma consideração honesta de como a psicoterapeuta e a estudante se encontram em relação às suas marcações sociais. Um trabalho teórico cuidadoso sobre o conceito de fronteira de contato é condição para que cada pessoa construa uma resposta particular, encarando suas possibilidades, fragilidades, capacidades e seus desejos…

			É preciso compreender, como diz Geneci Oliveira (2008), que as muitas formas de discriminação mantêm as lógicas coloniais de dominação, com aprisionamentos existenciais distorcidos sobre si e suas capacidades. Nesse movimento, que é do campo, “internalizar o agressor implica abrir mão de si; enfrentá-lo abertamente exige correr o risco de ser responsabilizado pela agressão” (p. 34). O risco está sempre posto e à espreita, visto que sua manutenção é garantida por normas e práticas instituídas e sempre atualizadas com estratégias cada vez mais refinadas, inclusive como uma espécie de imposição para a manutenção das condições sociais de dominação.

			O sistema self das relações étnico-raciais: o Brasil como campo

			A teoria do self explica, descritivamente, as nossas possibilidades de estar (in)disponíveis ao encontro, dependendo do lugar existencial em que nos encontramos, tendo o campo como fundo. Fala, acima de tudo, de uma construção coletiva de reflexões e fazeres sobre Gestalt-terapia e relações étnico-raciais, considerando que a experiência do racismo sempre impacta as possibilidades de contato de forma violenta.

			Para Müller-Granzotto e Müller-Granzotto (2012, p. 8, grifos meus), a teoria do self, quando considerada um marco diferencial,

			autoriza o reconhecimento de, pelo menos, três maneiras distintas de interrogar a experiência: a ética — que sempre leva em conta uma gênese; a antropológica, que sempre considera os recursos sociais atuais; e a política, voltada às formas de poder que definem o desejo ou a virtualidade. Cada maneira de interrogar serve de base para a outra, ao mesmo tempo que impede que cada uma seja considerada absoluta, o que significa não haver entre elas síntese fechada e transparente.

			Na lógica colonial, Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2018) alerta para o fato de o corpo ser fundado em uma conformação que é, sobretudo, visual e separada da mente. Nessa cisão, ele comparece como a base fenotípica sobre a qual construímos nossas primeiras impressões a respeito de quem chega até nós e como recebemos essa pessoa que nos procura. Da mesma forma, passamos por essa investigação minuciosa do olhar alheio, o que também nos organiza como psicoterapeutas. Para populações de territórios tradicionais, essa dualidade mente-corpo não existe, visto que cada existência, além das humanas, é integral e integrada, inclusive no plano extracorpóreo. Adotam o termo cosmopercepção para compreender a existência neste e em qualquer outro plano de vida, inclusive privilegiando uma combinação de sentidos para entender o mundo e engajar-se nele (Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí, 2018).

			Os modos de funcionamento do sistema self — id, ato/ego e personalidade — se referem a “três funções diferentes operando no processo de contato” (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2012, p. 46) que nos ajudam a descrever clinicamente a temporalidade situada de cada novo encontro. Ao mesmo tempo, nos apresentam uma estrutura clínica dinâmica que permite a descrição profunda do que acontece a cada momento, bem como a maneira e as possibilidades como tais interações se dão.

			A função id se refere à “concretude de nossa experiência” (Perls, Hefferline e Goodman, 1997, p. 235) como fundo histórico e “significa a ‘impossibilidade’ de eu me desligar do mundo”, assim como “o ‘excitamento’ que orienta a minha ação”, linguageira e motora, no momento atual do contato. Envolve, também, “a maneira ‘afetiva’ por meio da qual tal excitamento se mostra” (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2012, p. 52).

			Assim, “o sentir tem relação com o fato de nossa história impessoal escolher tacitamente os objetos, junto aos quais vislumbre possibilidades de emancipação ou retomada”, de forma que é no campo da sensibilidade que são feitas escolhas a partir das possibilidades percebidas no momento atual (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007, p. 177). Daí a importância de experienciar uma diversidade de existências e de narrativas. Do contrário, haverá forte tendência para construir e manter a rigidez na construção de percepção de mundo, tais como o pacto narcísico da branquitude e a falsa democracia racial, além de formas deturpadas e pretensamente autoprotetivas de agrupamentos de pessoas negras e indígenas. É necessário pontuar que nossa vontade não está ausente, mas relegada às possibilidades apresentadas por meio de discursos, imagens e ideologias que mantêm e fortalecem a dominação colonial como a única e principal alternativa para a tomada de decisões, até mesmo no âmbito pessoal (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007).

			Para Geni Núñez (2023, p. 118),

			a assimilação que os colonizadores tentaram impor em nome da civilização tinha como ponto de partida e chegada eles próprios, afinal, não era sobre se assimilarem às nossas culturas, mas sobre fazer com que nos diluíssemos em sua própria cultura. É imprescindível que esses gestos não sejam percebidos como simplesmente “humanos”, mas como coloniais.

			Assim, as formas como agimos diante de pessoas com quem nos encontramos têm relação direta com as percepções que construímos sobre elas e sobre quem somos diante delas, bem como sobre as condições — reais ou imaginadas — da situação em que esse encontro acontece. A função ato/ego “designa o universo de atos intersubjetivos implementados por nossa motricidade no meio em que estivermos inseridos” (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2012, p. 54). Ela “esclarece em que sentido a individualidade é uma unidade que só se articula presuntivamente” (ibidem, p. 55). A função ato/ego é, por fim, “a ‘presunção’ de uma unidade que dê sentido aos comportamentos musculares e verbais que, por si sós, são a expressão bruta de uma tensão até então inominável (que é a função id)” (ibidem, p. 56).

			Beatriz Nascimento (2018) nos fornece uma reflexão descritiva sobre a construção de quem somos, pessoas negras e indígenas, a partir da insistência da narrativa única que funda as dinâmicas étnico-raciais brasileiras:

			[…] tento chegar [a] […] como subjetivamente reagimos diante de uma realidade tão opressora; de como resolvemos as questões que nos fustigam, hoje, nossas mentes, ontem, nossos corpos. Quando pretendo explicar o que se produziu em quatro séculos de repressão, de ausência de ser, vejo somente uma imensa amnésia coletiva que nos faz sofrer brutalmente. Esta amnésia coletiva começou a surgir a partir de um porão de um navio negreiro qualquer, e, ao nível social, sabemos ou intuímos o que ela produziu. Mas e interiormente? (p. 240)

			As tensões provocadas e sustentadas por movimentos de insurgência negros, indígenas e quilombolas nos permitem reconstruir essa imagem estereotipada e vulnerabilizada que a lógica colonial deseja manter como nossa única possibilidade de existir. A função personalidade 

			corresponde à nossa capacidade para representar nossas próprias vivências de contato. Não apenas isso: trata-se de nosso poder para reconhecer, nessas representações, nossa identidade objetiva, nossa figura estabilizada [que não é sinônimo de fixidez], da qual então passamos a fruir”. (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2012, p. 57)

			Diante da constância das violências raciais, em todas as suas possibilidades e sem chances reais de confrontá-las ou de procurar proteção, Beatriz Nascimento (2018, p. 242) diz que o negro “só tinha uma saída, medíocre mas honesta: ser complexado”. Complexo, fragilização, neurose… todos esses nomes clínicos possíveis diminuem as chances de uma existência plena para quem é constituída sob o signo violento das racializações. Mas como sair dele e nos tornar existências mais seguras? A psicóloga negra Larissa Carvalho (2024) conta um pouco do seu percurso pessoal e profissional e nos fornece um caminho possível para essa construção.

			Aos poucos e bem aos poucos mesmo fui mencionando o autorreconhecimento identitário nas minhas sessões de psicoterapia, com pessoas mais íntimas e com psicólogas e psicólogos que estudam radicalmente sobre negritude. Passei a estudar, participei de encontros; ampliei meu olhar sobre as pessoas negras da minha família materna, paterna e extensa. Percebi que não ter reconhecido minha identidade perpassava pela aprendizagem com minha ascendência, em que quase todos nomeavam-se como pardos, não negros. Compreendi que sentia medo; que me orbitava o temor de ser excluída do elo familiar, da aliança social tácita e não focalizada do preconceito e rejeição aos negros. Assim, a não consideração da cor da pele para deixar de ser morena relacionava-se a uma intuitiva sensação de não querer sofrer racismo como milhões de negros no Brasil. (p. 192)
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